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APELAÇÃO  CRIMINAL.  EMBRIAGUEZ  AO
VOLANTE. AUSÊNCIA DE HABILITAÇÃO PARA
DIRIGIR.  SENTENÇA.  CONDENAÇÃO.
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CONFISSÃO  PARCIAL.  RECONHECIMENTO.
REFORMA.  SUBSTITUIÇÃO  DA  PENA
PRIVATIVA DE  LIBERDADE  EM  RESTRITIVA.
IMPOSSIBILIDADE.  PENA  SECUNDÁRIA.
PROIBIÇÃO DE SE OBTER PERMISSÃO OU A
HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR  VEÍCULO.
RETIFICAÇÃO  DO  QUANTUM.  RÉU
REINCIDENTE.  APELO  PARCIALMENTE
PROVIDO.

Para a incidência da atenuante prevista no artigo
65, inciso III, alínea d, do Código Penal, mostra-se
irrelevante a forma que tenha sido manifestada a
confissão,  se  integral  ou  parcial,  notadamente
quando o juiz a utiliza para motivar a condenação.

A substituição da pena privativa de liberdade por
restritivas de direito, nos moldes do artigo 44 do
Código Penal,  não há de ser  procedida quando
tratar-se de réu reincidente em crime doloso.

A pena de proibição de se obter a permissão ou a
habilitação  para  dirigir  veículo  automotor,  caso
ainda não as tenha obtido, ou suspensão dessa
mesma  permissão  ou  habilitação,  caso  já  seja
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possuidor  deste  documento,  não  há  como  ser
aplicada no mesmo prazo  da pena  privativa  de
liberdade uma vez que, conforme o artigo 293 do
Código  de  Trânsito  Nacional,  a  referida
penalidade  terá  a  duração  estipulada  entre 02
(dois)  meses  e  05  (cinco)  anos,  existindo,
portanto, lapso temporal próprio para sua adoção,
o qual deve ser adotado com simetria à privativa
de  liberdade  e  em  perfeita  harmonia  com  as
circunstâncias judiciais avaliadas.

Vistos,  relatados  e  discutidos  os  presentes  autos  acima

identificados;

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba,

por unanimidade, em dar provimento parcial ao apelo, nos termos do voto do

relator.

RELATÓRIO

Cuida-se  de Apelação  Criminal  (fl.  90)  interposta  por

Francinaldo Saturnino da Silva face a sentença de fls. 81/82v, proferida pelo

Juízo de Direito da 6ª Vara da comarca de Sousa, que, julgando procedente

a pretensão punitiva estatal,  condenou-o  a uma pena de  01 (um) ano e 08

(oito) meses de detenção, a ser cumprida no regime, inicialmente, aberto,

mais  100  (cem)  dias-multa  e  proibição  de  de  se  obter  a  permissão  ou

habilitação para dirigir veículo automotor ou, se a tiver, suspensão dessa pelo

mesmo prazo da pena privativa, pela prática do crime capitulado no artigo 306

da Lei n. 9.503/07.

Em suas razões recursais (fls. 97/100), o recorrente questionou,

exclusivamente,  a  pena  aplicada  uma  vez  que  não  foi  observada  pelo

magistrado  primevo as  circunstâncias  judiciais  favoráveis,  dentre  elas  sua

Desembargador João Benedito da Silva
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primariedade, nem considerada a atenuante de confissão a que fazia jus, em

afronta ao princípio da razoabilidade. Requereu, desse modo, a redução da

pena para o mínimo legal.

Alertou, outrossim, que preencheria os requisitos do artigo 44 do

Código Penal para a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas

de direitos.

Contra-arrazoando (fls. 101/104), o Representante do Ministério

Público a quo pugnou pela manutenção in totum da sentença objurgada.

A douta Procuradoria de Justiça exarou parecer, de fls. 110/113,

opinando pelo desprovimento do recurso.

É o relatório.

VOTO

O  Representante  do  Ministério  Público  a  quo ofereceu

denúncia (fls. 02/03) em desfavor de Francinaldo Saturnino da Silva, dando-

o como incurso nas sanções penais do artigo 306 da Lei n. 9.503/07 por ter,

no dia 28 de setembro de 2010, por volta das 17h, sido flagrado na condução

de  veículo  automotor  sob  efeito  de  alta  concentração de álcool  no  sangue

(1.08mg/l) e sem possuir, para tanto, permissão ou habilitação.

Processado,  regularmente,  o  feito,  o  Juízo  de  Origem  julgou

procedente a pretensão punitiva estatal, condenou-o a uma pena de 01 (um)

ano  e  08  (oito)  meses  de  detenção,  a  ser  cumprida  no  regime,

inicialmente, aberto, mais 100 (cem) dias-multa e proibição de de se obter a

permissão  ou  habilitação  para  dirigir  veículo  automotor  ou,  se  a  tiver,

suspensão dessa pelo mesmo prazo da pena privativa, pela prática do crime

capitulado no artigo 306 da Lei n. 9.503/07.

Desembargador João Benedito da Silva
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Intimado da referida decisão, veio o réu a recorrer questionANDO,

exclusivamente,  em  seu  apelo,  o  quantum da  pena  estipulada  e  a  não

substituição nos moldes do artigo 44 do CP, restando, desse modo, irrefutável a

autoria e a materialidade delitiva.

Pois bem. Para proceder a análise do pedido, faz-se necessária a

transcrição do trecho vergastado. Vejamos:

Passo, então, à dosimetria da pena, na forma do art.
68  do Código Penal,  avaliando pormenorizadamente
as circunstâncias do art. 59 do mesmo diploma legal.
a) Culpabilidade: norma à espécie, nada tendo a se
valorar neste ponto;
b) Antecedentes: negativos, eis que ostenta mais de
uma condenação com trânsito em julgado;
c) Conduta social:  inexistem nos autos elementos a
esse respeito;
d) Personalidade:  não auferida nos autos elementos
a esse respeito;
e) Motivos: inerentes ao tipo;
f) Circunstâncias: normais ao crime;
g)  Consequências:  negativas,  pois  sua  conduta
acabou por gerar prejuízos materiais a terceiros;
h) Comportamento da vítima: inaplicável.
Assim,  à  vista  das  circunstâncias  judiciais  acima
analisadas, e considerando que os antecedentes e as
consequências  do  crime  foram  desfavoráveis  ao
acusado, fixo a sua pena base em 01 (um) ano e 03
(três) meses de detenção, 60 (sessenta) dias-multa
e  proibição  de  se  obter  a  permissão  ou  a
habilitação para dirigir veículo automotor, caso ainda
não  as  tenha  obtido,  ou  suspensão  dessa  mesma
permissão ou habilitação, caso já seja possuidor deste
documento, tudo pelo mesmo prazo da pena privativa
de liberdade.
Na segunda fase de aplicação da pena, inexistindo
circunstâncias  atenuante,  mas  incindindo  as
agravantes  específicas  da  reincidência  e  da
ausência de habilitação ou permissão para dirigir
(artigo  298,  II,  CTB)  majoro  a  pena  anteriormente
fixada  em 05  (cinco)  meses,  passando  a  mesma a
residir em 01 (um) ano, 08 (oito) meses de detenção e
100 (cem) dias-multa.
Na  terceira  e  última  fase  de  dosimetria,  inexistindo
causas de diminuição ou aumento de pena,  torno a

Desembargador João Benedito da Silva
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reprimenda definitiva em 01 (um), 08 (oito) meses de
detenção, 100 (cem) dias-multas e proibição de se
obter  a  permissão  ou  a  habilitação  para  dirigir
veículo automotor, caso ainda não as tenha obtido, ou
suspensão  dessa  mesma  permissão  ou  habilitação,
caso  já  seja  possuidor  deste  documento,  tudo  pelo
mesmo prazo da pena privativa de liberdade, devendo
cada  dia-multa  ser  calculado  à  razão  de  1/30  (um
trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato, a
ser monetariamente atualizado na fase de execução
da pena.(fls. 82/82v) (grifei).

No que concerne  à  primeira  fase  da  dosimetria,  vê-se  que as

circunstâncias judiciais elencadas no artigo 59 do Código Penal foram correta e

fundamentadamente estipuladas pelo magistrado  primevo o  qual  considerou

como  negativas  apenas  os  antecedentes  –  ante  a  sentença  condenatória

transitada em julgada constante da certidão de fl. 57 – e as consequências do

crime  uma  vez  que  na  condução  do  veículo  chegou  a  colidir  com  outro,

causando, assim, prejuízos a terceiros.

À vista disso, considerando que a pena abstrata mínima para o

crime descrito no artigo 306 da Lei 9503 é de 06 meses de detenção, mostra-

se correta a aplicação da pena-base com o acréscimo de 09 (nove) meses,

inexistindo, nesse instante, qualquer exacerbação do quantum.

Na segunda fase não fora reconhecida a antenuante de confissão,

o que ora impugna.

Compulsando, atentamente, os autos, perceba-se que, perante a

autoridade policial, ele confessou o crime, tendo dito:

Que confessa que tomou umas cervejas no dia de hoje
(28.09.2010),  primeiro,  em sua residência,  e depois,
aqui na cidade de Sousa, e após isso, saiu conduzindo
a moto Honda Titan 150, cor preta, placa MMX 6828-
PB,  quando  passou  de  raspão  pela  lateral  de  uma
kombi, fato ocorrido em frente ao SESI, nesta cidade;
que confessa que não possui habilitação (CNH); que
informa que nunca foi preso nem processado, trabalha
como agricultor,  em regime de economia familiar.  (fl.
08).

Desembargador João Benedito da Silva
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Por sua vez, em Juízo, o réu contestou em parte as acusações

formuladas  em  seu  desfavor,  aduzindo,  apenas,  que  estaria  dirigindo  a

motocicleta sem habilitação para tanto, negando ter ingerido bebida alcoólica

naquele dia, mas, apenas, no anterior (mídia digital de fl. 65).

Conforme jurisprudência do STJ:

[…]  De  outro  lado,  segundo  a  jurisprudência  desta
Corte de Justiça, para haver a incidência da atenuante
prevista no artigo  65,  inciso  III,  alínea d,  do Código
Penal, mostra-se irrelevante a forma que tenha sido
manifestada  a  confissão,  se  integral  ou  parcial,
notadamente  quando  o  juiz  a  utiliza  para
fundamentar a condenação. […] (STJ - HC: 270093
SP  2013/0141212-5,  Relator:  Ministro  GURGEL DE
FARIA, Data de Julgamento: 06/11/2014, T5 - QUINTA
TURMA, Data de Publicação: DJe 14/11/2014) (grifei).

1.  Se  a  confissão  do  acusado  foi  utilizada  para
corroborar  o  acervo  probatório  e  fundamentar  a
condenação, deve incidir a atenuante prevista no art.
65, III, d, do Código Penal, sendo irrelevante o fato
de a confissão ter sido espontânea ou não, total ou
parcial, ou que tenha havido posterior retratação.
[...](STJ  -  HC:  95811  RS  2007/0286362-7,  Relator:
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  Data  de
Julgamento: 05/03/2015, T6 - SEXTA TURMA, Data de
Publicação: DJe 12/03/2015)

Logo, nesse tópico, há de ser a pena reformada para aplicar a

atenuante de confissão espontânea,  prevista  no artigo 65,  III,  alínea “d”  do

Código Penal, reduzindo em 03 (três) meses e 30 (trinta) dias-multa a pena

base, resultando uma pena de 01 (um) ano e 30 dias-multa.

No  que  se  refere  às  agravantes,  lê-se  na  certidão  de

antecedentes criminais de fls. 57/59 a condenação do réu em dois processos:

0001421-25.1999.815.0371  e  0025225-85.2000.815.0371,  motivo  pelo  qual

poder-se-á considerar um como “maus antecedentes” na 1ª fase e outro como

“reincidência” na 2ª fase.

Desembargador João Benedito da Silva
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Há, também, circunstância agravante decorrente do fato de não

possuir permissão para dirigir ou carteira de habilitação (artigo 298, III do CTB),

o que foi confessado por ele em ambas as esferas, como outrora dito.

Aumento-a,  desse  modo,  em 03  (três)  meses,  resultando  uma

pena privativa de liberdade de 01 (um) ano e 03 (três) meses de detenção,

30 (trinta)  dias-multa,  a  qual  torno definitiva ante  a inexistência de  outras

agravantes e de causas de aumento e diminuição.

A substituição da pena privativa de liberdade por  restritivas de

direito, nos moldes do artigo 44 do Código Penal, não há de ser procedida ante

o não preenchimento de um dos requisitos, qual seja: não ser o réu reincidente

em  crime  doloso  (inciso  II),  restando,  desse  modo,  intocável  a  decisão

vergastada.

Por sua vez, no que concerne à pena de proibição de se obter a

permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor não há como ser

aplicada  no  mesmo  prazo  da  pena  privativa  de  liberdade  uma  vez  que,

conforme o artigo 293 do Código de Trânsito Nacional, a referida penalidade

terá a duração estipulada entre 02 (dois) meses e 05 (cinco) anos, existindo,

portanto, lapso temporal próprio para sua adoção, o qual deve ser adotado com

simetria à privativa de liberdade e em perfeita harmonia com as circunstâncias

judiciais avaliadas.

A propósito:

HABEAS CORPUS. PENAL. ART. 302, PARÁGRAFO
ÚNICO, INCISO IV, DA LEIN.º 9.503/97. TESES NÃO
EXAMINADAS  PELO  TRIBUNAL  A  QUO.
SUPRESSÃO  DEINSTÂNCIA.  PENA  DE
SUSPENSÃO  OU  PROIBIÇÃO  DE  SE  OBTER  A
PERMISSÃO  OUA  HABILITAÇÃO  PARA  DIRIGIR
VEÍCULO  AUTOMOTOR.

Desembargador João Benedito da Silva
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FIXAÇÃODESPROPORCIONAL.
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENCIADO.
ORDEMPARCIALMENTE  CONHECIDA  E,  NESSA
EXTENSÃO,  CONCEDIDA.  1.  As  matérias  não
examinadas  pelo  Tribunal  de  origem  e  sequer
deduzidas nas razões da apelação criminal não podem
ser  apreciadas  originariamente  por  esta  Corte,  sob
pena  de  se  incorrer  em  inadmissível  supressão  de
instância.  Precedentes.  2. A  jurisprudência  deste
Tribunal  Superior  entende  que  a  pena  de
suspensão  de  habilitação  para  dirigir  veículo
automotor deve guardar proporcionalidade com a
pena  privativa  de  liberdade  imposta,  levando-se
em  conta  o  fato  típico,  bem  como  as
circunstâncias judiciais e legais relativas à fixação
da  pena.  3.  Com  esse  parâmetro,  o  magistrado
deverá  justificar  o  prazo  da  penalidade  de
suspensão ou de proibição de obter a permissão
ou  habilitação  para  dirigir  veículo  automotor,  o
qual,  nos termos do art.  293 da Lei  n.º  9.503/97,
poderá variar entre dois meses e cinco anos.4. Na
hipótese, a pena privativa de liberdade foi quantificada
em 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de detenção e a
pena  de  suspensão  ou  proibição  de  se  obter  a
permissão  ou  a  habilitação  para  dirigir  veículo
automotor foi fixada em 02 (dois) anos, sem qualquer
justificativa,  em  desacordo  com  o  entendimento
adotado  neste  Superior  Tribunal  de  Justiça.
Precedentes.5.  Habeas  corpus  parcialmente
conhecido  e,  nessa  extensão,  concedido  para,
reformando  o  acórdão  recorrido  e  a  sentença
condenatória,reduzir  a  pena  de  suspensão  ou
proibição  de  se  obter  a  permissão  ou  a  habilitação
para dirigir veículo automotor nos termos explicitados.
(STJ  -  HC:  149739  SP  2009/0195441-2,  Relator:
Ministra  LAURITA  VAZ,  Data  de  Julgamento:
08/11/2011, T5 - QUINTA TURMA, Data de Publicação:
DJe 21/11/2011) (grifei).

Nessa  senda,  considerando  as  circunstâncias  judiciais,  as

atenuantes e agravantes outrora reconhecidas,  fixo em 06 (seis)  meses a

penalidade de proibição de se obter a permissão ou a habilitação para dirigir

veículo automotor.

Forte  em tais  razões,  dou provimento parcial  ao apelo para

reformar  a  dosimetria  da  pena  no  que  concerne  à  necessidade  de  se

Desembargador João Benedito da Silva
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reconhecer a atenuante de confissão espontânea delineada no artigo 65, III, “d”

do CP, fixando uma pena de 01 (um) ano e 03 (três) meses de detenção e 30

(trinta)  dias-multa pela  prática  do  crime  delineado  no  artigo  306  da  Lei

9.503/07.

Outrossim, retifico a pena de proibição de se obter a permissão ou

habilitação para dirigir veículo automotor, estipulando-a em 06 (seis) meses,

ante o lapso temporal  constante no artigo 293 do CTN e as circunstâncias

judiciais observadas.

É como voto.

Presidiu a sessão, com voto, o Exmo. Sr. Des. João Benedito da

Silva,  Presidente da Câmara Criminal,  que também funcionou como relator.

Participaram do julgamento,  o Exmo. Sr. Des. Márcio Murilo  da Cunha Ramos

e o Exmo. Sr. Des. Joás de Brito Pereira Filho. Ausente, justificadamente, o

Exmo. Sr. Des. Luis Silvio Ramalho Junior e o Exmo. Sr. Des. Carlos Martins

Beltrão Filho. Presente à sessão o Exmo. Sr. Dr. Álvaro Cristino Pinto Gadelha

Campos, Procurador  de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do

Estado da Paraíba, aos 16(dezesseis) dias do mês de junho do ano de 2015.

   Des. João Benedito da Silva 
RELATOR

Desembargador João Benedito da Silva


